
Empresas devem se atentar às regras da Lei Geral de Proteção de Dados

Receita Federal prorroga o prazo de regularização do MEI 

Pix terá medidas de segurança para coibir sequestros e roubos
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Alerta às empresas que ainda não 
se adaptaram às regras da LGPD 
(Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD): adaptar uma empresa e 
funcionários às novas normas não é 
uma tarefa simples, pois requer mui-

A Receita Federal está prorro-
gando o prazo para regularização 
das dívidas dos MEI (Micro-
empreendedores Individuais) para 
30 de setembro. Os débitos que 
estiverem em aberto no mês de 
outubro serão enviados à PGFN 
para inscrição em Dívida Ativa da 
União. 

O aumento de casos de sequestros 
relâmpago e de roubos relacionados 
ao Pix fez o Banco Central introduzir 
medidas de segurança no sistema 
instantâneo de pagamentos. As alte-
rações também afetam outras moda-
lidades de pagamento eletrônico, 

to aprendizado, atenção aos deta-
lhes e uma mudança de cultura 
que não pode ser feita da noite para 
o dia.  Apesar de ser um processo 
delicado e demorado, é imprescin-
dível que seja iniciado o quanto 
antes para não haver risco de sofrer 
com sanções e multas que podem 
chegar a até R$ 50 milhões. Vale 
lembrar que a norma foi aprovada 
em 2018 e desde o início de agosto 
estão valendo as sanções.

No site do Sincomércio existe um 
link para baixar um e-book com-
pleto e de leitura descomplicada, 

capaz de auxiliar negócios em todos 
os estágios de adequação. Seguem 
alguns itens tratados:

- os conceitos mais importantes;
-  q u a n d o  p o d e  o c o r r e r  o 

tratamento de dados;
- os agentes de tratamento e o 

encarregado pela proteção de 
dados;

- a quem se aplica a LGPD;
- detalhes das penalidades;
- como a sua empresa deve se 

preparar;
- transferência internacional de 

dados; e muito mais!

Contribuintes que possuam 
débitos da competência 2016 e que 
não tenham parcelado neste ano 
terão suas dívidas enviadas à 
Procuradoria. MEIs que possuam 
apenas dívidas de 2017 ou pos-
teriores, ou tenham parcelado em 
2021, não terão seus débitos 
enviados neste momento. 

Os débitos da competência 2016 
são declarados pela DASN (Decla-
ração Anual do MEI) de 2017. É 
importante ressaltar que apesar de 
perder diversos benefícios tribu-
tários e direitos previdenciários, o 
MEI em dívida com a Receita 
Federal não tem o seu CNPJ can-
celado. 

como a TED (Transferência Ele-
trônica Disponível), cartões de 
débito e transferências entre 
contas de um mesmo banco.

Na mudança mais importante, o 
limite de transferências entre 
pessoas físicas, inclusive mei 

( M i c r o e m p r e e n d e d o r e s 
Individuais), cairá para R$ 1 mil 
entre 20h e 6h. O novo limite vale 
tanto para o Pix como para a 
liquidação de TEDs, para cartões 
de débito e para transferências 
intrabancárias.
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